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RESUMO

O artigo tem como objetivo apresentar o estudo de avaliação do 
potencial de produção e a viabilidade econômica da exploração 
energética do biogás proveniente da digestão anaeróbia de esgotos 
e lodo em Estações de Tratamento de Esgotos (ETEs) no estado de 
Minas Gerais. Para os cálculos de produção de biogás foram utilizados 
dados reais de volume de esgoto tratado e população atendida com 
esgotamento sanitário apresentados no relatório do Diagnóstico de 
Serviços Água e Esgoto (BRASIL, 2017), além de dados experimentais 
para avaliação da produção de biogás pela biodigestão anaeróbia 
do lodo remanescente do tratamento de esgotos. Por último, foi 
analisada a viabilidade econômica da implantação de um sistema de 
recuperação de metano nas ETEs dos municípios de Minas Gerais 
para produção de energia elétrica a luz das Resoluções Normativas 
482/2012 e 687/2015 que estabeleceram o sistema de compensação 
de energia. Os resultados mostraram que o sistema é viável na maioria 
das cidades acima de 50.000 habitantes. Verificou-se também, que os 
municípios com população acima de 150.000 apresentam altos valores 
de VPL e TIR, tornando este investimento altamente atraente. Desta 
maneira, a economia promovida pelo custo evitado de energia elétrica 
em uma ETE com recuperação energética de biogás poderá viabilizar 
a implantação de novas ETEs em municípios carentes de tratamento 
de esgotos. E, além disso, se considerarmos ainda o volume de 
esgoto coletado que não tratado, ou ainda o volume que nem mesmo 
é coletado, a abrangência de municípios onde a exploração energética 
do biogás é viável poderá ser ainda maior.

Palavras-chave: tratamento anaeróbio de esgotos, biogás, lodo, 
recuperação energética de metano.
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RESUMO

The objective of this article is to present the study of the evaluation of 
the production potential and the economic viability of biogas energy 
from anaerobic digestion of sewage and sludge in Wastewater 
Treatment Plants (WWTPs) in the state of Minas Gerais. For the 
biogas production calculations, we used real data on volume of treated 
sewage and population served with sanitary sewage presented in the 
Water and Sewage Services Diagnostics report (BRASIL, 2017), as 
well as experimental data for the evaluation of biogas production by 
biodigestion anaerobic treatment of remaining sludge from sewage 
treatment. Finally, the economic viability of the implantation of a 
methane recovery system in the WWTPs of the municipalities of Minas 
Gerais for the production of electric energy was analyzed in light of 
the Normative Resolutions 482/2012 and 687/2015 that established the 
energy compensation system. The results showed that the system is 
feasible in most cities above 50,000 inhabitants. It was also verified 
that municipalities with populations above 150,000 have high NPV and 
IRR values, making this investment highly attractive. In this way, the 
economy promoted by the avoided cost of electricity in a WWTP with 
energy recovery of biogas could make possible the implantation of new 
WWTPs in districts without Wastewater treatment. In addition, if we 
consider the volume of sewage collected that is untreated, or even the 
volume that is not even collected, the range of municipalities where 
biogas energy exploitation is feasible could be even greater.

Keywords: Wastewater treatment plant, landfill, biogas, electricity, 
economic viability

	 1. INTRODUÇÃO

	 O tratamento de esgoto no Brasil, como em outros países 
em desenvolvimento, ainda é deficitário. Em 2008, o percentual de 
tratamento do esgoto coletado no país era de 58% (MCID, 2013). 
As técnicas de tratamento de esgotos visam à remoção dos sólidos, 
por meio de processos físicos, químicos e biológicos e são divididas 
em três níveis: tratamento preliminar, onde há remoção de sólidos 
grosseiros por meio de gradeamento e desarenação; tratamento 
primário onde é feita a  remoção de sólidos sedimentáveis por meio da 
sedimentação e floculação; tratamento secundário, onde há a remoção 
da matéria orgânica por meio de reações bioquímicas realizadas por 
microrganismos e, por fim, o tratamento terciário onde se realiza 
a remoção de poluentes específicos, geralmente tóxicos ou não 
biodegradáveis,ou poluentes não removidos no tratamento secundário. 
Os sistemas de tratamento no Brasil, e na maioria de países em



24 REVISTA BRASILEIRA DE ENERGIA

desenvolvimento, são limitados ao nível de tratamento secundário, 
onde a conversão a matéria orgânica em gás carbônico, água e mate-
rial celular pode ocorrer em ambiente com presença de oxigênio, pro-
cesso aeróbio, ou em ambiente sem presença de oxigênio, processo 
anaeróbio. (Von Sperling, 2014). Lima (2005) comparou energetica-
mente os processos aeróbios e anaeróbios de tratamento de esgoto e 
concluiu que o processo anaeróbio possui um balanço energético mais 
favorável, principalmente devido à possibilidade de uso do biogás. 
Segundo Moreira (2014), 64% as ETEs no Brasil utilizam tratamento 
anaeróbio de esgotos. Dentre os sistemas mais utilizados em estações 
de tratamento de esgoto no Brasil está o reator UASB (“up flow anae-
robic sludge blanket”). Os subprodutos sólidos ou resíduos gerados no 
tratamento de esgotos são chamado de lodo. (Andreoli et al.,2014). A 
composição e a quantidade do lodo gerado variam conforme a origem 
do esgoto processado e o tipo de tratamento aplicado, mas de forma 
geral, ele é constituído basicamente de sólidos voláteis que são ma-
teriais orgânicos e sólidos fixos, que são os minerais e água. (França, 
2002).
	 O biogás resulta da digestão anaeróbia da matéria orgânica 
e é composto por uma mistura de metano, gás carbônico, gás sulfí-
drico e amônia, sendo que a proporção varia dependendo do tipo e 
da concentração da matéria orgânica, das condições físico-químicas 
(pH, alcalinidade, temperatura) do ambiente e da presença de outros 
ânions, como o nitrato e o sulfato. (Noyola et al., 2006). Dentre os ga-
ses que compõem o biogás, o metano se destaca por possuir um alto 
poder calorífico que pode ser utilizado como fonte de calor ou energia 
elétrica, e também por ser mais de vinte vezes mais poluente que o 
gás carbônico. (IPCC, 1997). Segundo Qasin (1999), o biogás tem um 
poder calorifico de 21.000 a 25.000 kJ/m3 e possui uma densidade de 
1 kgf/m3.
	 Vários autores estimaram o potencial de produção e utilização 
do biogás no mundo. Moreda (2016) estimou a produção de biogás por 
meio da digestão anaeróbia no Uruguai em 1,3% a 2,1% da produção 
total de energia primária do país; Shane et al. (2017) avaliaram a viabi-
lidade do uso do biogás na Zâmbia e concluíram ser viável na maioria 
dos cenários analisados; Santos et al. (2016a) analisara, a viabilidade 
econômica e o potencial energético da geração de energia por biogás 
a partir de estações de tratamento de esgoto anaeróbias no Brasil e 
os resultados indicaram viabilidade econômica para municípios com 
população superior a 300 mil. As regiões tropicais possuem maior po-
tencial de exploração do biogás, já que as elevadas temperaturas au-
mentam a eficiência do processo anaeróbio.
	 Apesar de no Brasil o número de ETEs que fazem a recupera-
ção energética do biogás ainda ser pequeno, em outros países como a
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Alemanha, mais de 800 ETEs produzem 900GWh de energia elétrica e 
1800 GWh de calor por meio do biogás (IN, 2015). Na Itália, o número 
de ETEs com recuperação energética de biogás subiu de 10 para 900 
em poucos anos (Fabbri et al., 2013 e Carrosio, 2013). Nesse senti-
do, este estudo visa avaliar a viabilidade econômica da exploração do 
biogás gerado pela digestão anaeróbia do esgoto e lodo de esgotos 
em estações de tratamento na região de Minas Gerais, no Brasil, para 
geração de energia elétrica.

	 2. METODOLOGIA

	 A estimativa de produção de biogás e viabilidade econômica 
da implantação do sistema de recuperação energética foram realiza-
das para as ETEs dos municípios sobre responsabilidade da Compa-
nhia de Saneamento do Estado de Minas Gerais (COPASA), de acordo 
com seguintes etapas:

a) Levantamento, por meio do Sistema Nacional de Informações so-
bre Saneamento (SNIS) (BRASIL, 2017), das informações relativas ao 
saneamento básico nos municípios do estado de Minas Gerais, como 
número de habitantes atendidos, volume de esgotos tratados e gastos 
com energia pela COPASA.

b) Cálculo do potencial de geração de energia elétrica a partir do 
biogás produzido no tratamento anaeróbio via UASB, considerando 
determinação da produção de biogás e metano por meio do Método do 
balanço de massa de DQO e do potencial de recuperação de metano, 
apresentado por LOBATO et al (2012); 

c) Cálculo da produção de biogás e metano por meio da biodigestão 
anaeróbia do lodo proveniente de reatores UASB, conforme CETESB 
(2006). Para os parâmetros de produção de biogás e concentração 
de metano foram utilizados os valores encontrados no experimento de 
Felca (2016), 0,007 kg biogás/ kg de matéria orgânica e 49,98%, res-
pectivamente. 

d) Análise da viabilidade econômica da implantação do sistema de 
recuperação energética do metano no tratamento de esgotos e lodo 
nos municípios analisados. O sistema de produção de biogás e recu-
peração de energia foi considerado conforme fluxograma mostrado na 
Figura 1.



26 REVISTA BRASILEIRA DE ENERGIA

Figura 1 – Fluxograma da recuperação energética do biogás

	 A análise econômica foi realizada por meio dos cálculos do 
valor presente líquido (VPL) e da taxa interna de retorno (TIR), descri-
tos em CASAROTTO FILHO et al., 1994. O financiamento do projeto 
foi considerado com amortização de 20 anos de acordo com (MCID, 
2012), razão da dívida de 95% e taxa de juros de 9% a.a, conforme 
Caixa (2016) e taxa de desconto de 8% a.a., conforme (EPE, 2010).
	 O custo de investimento do projeto corresponde à soma dos 
custos dos equipamentos conforme Equação (1).

       CItotal = CIgerador + CIgasômetro + CIcompressor + CIdessulfurizador + CIbiodigestor        (1)

	 Onde,  CItotal é o custo de investimento total (R$); CIgerador é o 
custo de investimento do gerador (R$); CIgasômetro é o custo de investi-
mento do gasômetro (R$); CIcompressor é o custo de investimento do com-
pressor (R$); CIdessulfurizador é o custo de investimento do dessulfurizador 
(R$) e CIbiodigestor é o custo de investimento do biodigestor de lodo (R$).
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	 O gerador considerado foi do tipo motogerador com ciclo Otto 
com custo de US$ 510/kW; o custo do gasômetro considerado foi de 
US$ 60/m3 e o custo do compressor igual a US$ 565/m3/h, conforme 
Santos et al. (2016a). O custo do dessulfurizador considerado foi de R$ 
0,01/m3 conforme Barros et al. (2014). O custo do biodigestor de lodo 
foi calculado conforme faixa de custo apresentada por Dillon (2015) 
de U$ 1.000/m3 para cidades de 25.000 habitantes e U$ 250/m3 para 
cidades de 200.000 habitantes. Nos cálculos dos fluxos de caixas foi 
considerado um valor igual a 2% do custo de investimento total para os 
custos de operação e manutenção.
	 O benefício será o custo evitado de energia elétrica dada pela 
Equação (2).

                                                CE = E x TE                                            (2)

Onde, CE é o custo evitado de energia elétrica (R$), referente ao be-
nefício do investimento; E é a energia produzida pela planta de recu-
peração de metano (kWh) e TE é a tarifa de energia elétrica paga pela 
ETE (R$/kWh).

	 A tarifa de energia elétrica paga pela ETE foi considerada de 
acordo com os dados de despesas de energia elétrica de cada muni-
cípio apresentados no SNIS (BRASIL, 2017), considerando a variação 
média anual praticada pela CEMIG.
	 O custo evitado de energia elétrica foi considerado dentro 
do âmbito das Resoluções Normativas 482/2012 (ANEEL, 2012) e 
687/2015 (ANEEL, 2015) que estabelecem as condições gerais para 
o acesso de microgeração e minigeração distribuídas aos sistemas de 
distribuição de energia elétrica e definem o sistema de compensação 
de energia elétrica a ser utilizado nestas instalações. 
	 A despesa será a parcela do financiamento paga a instituição 
financeira dada pela Equação (3):

(3)

Onde Pfin é a valor da parcela do financiamento paga anualmente a 
instituição financeira em R$; RD é a razão da dívida em %; CItotal é o 
custo de investimento total em R$; i é a taxa anual de juros em %; ni é 
o prazo da dívida em anos.
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	 3. RESULTADOS E DISCUSSÕES
	 3.1 Geração de energia elétrica

	 Os resultados das estimativas de geração de energia elétrica a 
partir do biogás proveniente da digestão anaeróbia do esgoto e do lodo 
de esgoto para municípios até 250.000 habitantes são apresentados 
na Figura 2 e para municípios acima de 250.000 habitantes na Figura 3.

Figura 2 - Potencial de geração de eletricidade para municípios com 
até 250.000 habitantes

Figura 3 – Potencial de geração de eletricidade para municípios com 
mais de 250.000 habitante
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	 Alguns municípios apresentaram baixo potencial de geração 
de energia elétrica (abaixo de 10.000kWh/mês) devido ao baixo índice 
de coleta e tratamento de esgotos praticados.

	 3.2 Análise econômica

	 As Figuras 4 e 5 apresentam os resultados do VPL para mu-
nicípios com população até 250.000 habitantes e acima de 250.000 
habitantes, respectivamente.

Figura 4 – VPL para municípios com até 250.000 habitantes

 

Figura 5 – VPL para municípios com mais de 250.000 habitantes
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	 As Figuras 6 e 7 apresentam os resultados da TIR para mu-
nicípios com população até 250.000 habitantes e acima de 250.000 
habitantes, respectivamente.

Figura 6 – TIR para municípios com até 250.000 habitantes

Figura 7 - TIR para municípios com mais de 250.000 habitantes

	 De forma geral, a geração de energia elétrica a partir do biogás 
produzido no tratamento anaeróbio de esgotos e lodo de esgotos é viá-
vel para a maior parte dos municípios com mais de 50.000 habitantes, 
já que cerca de 90% dos municípios com população entre 50.000 e 
150.000, 66% dos municípios com população entre 150.000 e 250.000 
e 100% dos municípios com população superior a 250.000 apresenta-
ram VPL positivo e TIR maior que a taxa de atratividade (8%).
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	 4. CONCLUSÃO

	 As condições de saneamento básico no Brasil evoluíram bas-
tante nos últimos vintes anos, porém, assim como outros países em 
desenvolvimento, o país ainda enfrenta graves problemas no setor, 
com baixos índices de coleta e tratamento de esgotos em algumas 
regiões. Para que esta situação melhore, é preciso desenvolver políti-
cas públicas voltadas para o setor e aumentar os investimentos. Neste 
sentido, a implantação de um sistema de recuperação de metano com 
objetivo de gerar energia elétrica em estações de tratamento de esgo-
tos pode tornar estes investimentos mais economicamente atraentes.
	 Este estudo permitiu avaliar que a geração de eletricidade a 
partir do biogás produzido no tratamento anaeróbio de esgotos e lodo 
de esgotos é viável para a maior parte dos municípios com população 
acima de 50.000 habitantes, já que cerca de 86% desses municípios 
apresentaram VPL positivo e TIR maior que a taxa de atratividade 
(8%). Nota-se que em alguns casos de cidades de porte médio, em 
torno de 200.000 habitantes, a implantação do sistema de recuperação 
energética não foi viável, apesar do elevado número de habitantes, de-
vido ao baixo volume de esgoto tratado, menor que 10% do volume to-
tal do esgoto coletado. Portanto, se a análise econômica considerar o 
volume de esgotos coletados, vários municípios que não apresentaram 
viabilidade de implantação do sistema poderão se tornar viáveis. Se for 
considerado ainda, o volume de esgotos que nem sequer é coletado, a 
abrangência de municípios onde a exploração energética do biogás é 
economicamente viável poderá ser ainda maior.
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